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i4 AssamhJéia^acional JZonstttwjüe, cuja 
1convocação, no ano que vem, é compromisso 
assumido êm praça pública e no próprio 
documento constituidor da Aliança Democráti­
ca, terá de definir uma séria questão relativa à 
duração de mandatos, tão logo se instale. O fato 
de o Presidente ter assinado proposta de 
emenda constitucional restabelecendo o pleito 
direto para a Presidência da República, a ser 
feito em dois turnos caso nenhum dos candida­
tos alcance a maioria absoluta no primeiro 
escrutínio, não facilitará em nada essa tarefa. 

Ê provável que a proposta constitucional, ao 
prever maioria absoluta para a eleição direta do 
Presidente, arrefeça os ânimos dispostos a 
'cobrarem não apenas o imediato restabeleci­
mento desse direito elementar da cidadania, 
mas também a sua realização, já. Aí está o 
porquê de a questão da duração do mandato 
presidencial começar a ser uma espécie de 
complicador, desde agora. 

Em 1982, foram eleitos governadores e 
deputados federais e estaduais cujos mandatos 
serio renovados, no próximo ano. Também 
foram eleitos prefeitos e vereadores, mas para 
um período de seis anos, razão pela qual as 
eleições municipais de pelo menos quatro mil 
cidades brasileiras somente serão realizadas 
em 1988. Ora, se o mandato do atual presidente 
da República for fixado em quatro anos, seu 
sucessor também deverá ser votado junto com 
os dirigentes dos municípios. E de se duvidar 
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que qualquer um dos políticos brasileiros 
concorde com a municipahzação do pleito para 
a Presidência. 

A partir dessa constatação e como a Assem­
bléia Nacional Constituinte é soberana; não 
fugindo dessa soberania a fixação de mandatos 
em todos os níveis, é de se esperar de duas, 
uma. Ou os mandatos atuais de prefeitos e 
vereadores fixados em seis anos serão diminuí­
dos ou aumentados em um ano. Ou então, o 
mandato do presidente José Sarney, excepcio­
nalmente, será definido como tendo cinco anos 
de duração, passando-se os de seus sucessores 
para quatro anos. 

A solução, pelo visto, será dada pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, mas ninguém deve 
iludir-se quanto ao fato de inexistir a mais 
remota possibilidade de coincidirem eleições 
municipais com presidenciais. Resta, todavia, a 
força maior representada pela mobilização 
popular. Entretanto, o fato de o pleito direto 
para a Presidência estar proposto em dois 
turnos, e não há como negar que a eleição 
majoritária será fator de consolidação dojxdef 
civü, acabará por refrear a sofréguidao de 
algumas lideranças temerosas de um segundo 
escrutínio. Êbom começara verasreações. 

Otaviano Lage 


